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Nas eleições, Trump 
deseja que o Brasil volte 
a ser quintal dos EUA 

O Brasil é grande demais para virar marisco na briga entre os 
Estados Unidos, uma superpotência marítima, e a China, a grande 
potência continental emergente, que ameaça a hegemonia norte-
-americana e amplia sua influência na América Latina. Entretanto, 
o governo Lula pode não passar ileso pela guerra comercial, tecno-
lógica e geopolítica entre as duas maiores economias do planeta.

O presidente Donald Trump sonha com uma volta ao passado, 
quando Washington podia tratar a América Latina como seu quin-
tal e enquadrar aliados e adversários por meio de pressões econô-
micas, diplomáticas e militares. Agora traduzida pelo slogan Ame-
rica First, a Casa Branca exuma a Doutrina Monroe: “A América 
para os americanos”, desde que “americanos” signifiquem os EUA.

Essa nostalgia de uma ordem perdida aproxima Trump da fi-
gura descrita pelo cientista político norte-americano Mark Lilla. 
Para o autor de A mente naufragada (Record), o reacionário não é 
simplesmente um conservador. O conservador valoriza as tradi-
ções, mas reconhece que a sociedade muda; o reacionário consi-
dera a mudança uma catástrofe e deseja reconstruir um passado 
idealizado. Acredita que houve uma ruptura no curso da história 
e que a única saída é fazer o tempo correr para trás.

Trump é esse náufrago do passado: promete restaurar a gran-
deza industrial norte-americana, recompor fronteiras econômi-
cas e recuperar uma supremacia internacional incompatível com 
o mundo multipolar. Seu projeto tenta repetir, em escala muito 
mais perigosa, a virada de mesa promovida pelos Estados Unidos 
na década de 1980, quando o avanço industrial e tecnológico do 
Japão parecia ameaçar a hegemonia norte-americana.

Tóquio acumulava enormes superavits comerciais e suas mon-
tadoras e empresas de eletrônicos conquistavam o mercado dos 
Estados Unidos. Em 1985, Washington articulou o Acordo de Pla-
za, que provocou forte valorização do iene e reduziu a competiti-
vidade japonesa. O acordo foi uma das causas das “décadas perdi-
das” do Japão. Para todo o Ocidente, porém, o episódio se tornou 
símbolo do preço pago por um aliado que se submeteu à pressão 
norte-americana.

A China não é o Japão. Não depende militarmente dos Estados 
Unidos, dispõe de armas nucleares, controla cadeias industriais 
estratégicas e possui um gigantesco mercado interno, além de ri-
quezas naturais, como as terras ra-
ras. Além disso, tornou-se a prin-
cipal parceira comercial de gran-
de parte da América do Sul, inclu-
sive do Brasil.

Um novo Acordo de Plaza não 
pode ser imposto por Trump a Pe-
quim. Sua alternativa é cercá-la: 
restringir o acesso a semiconduto-
res e tecnologias avançadas, reor-
ganizar cadeias produtivas, ele-
var tarifas e tentar expulsar inves-
timentos chineses de áreas consi-
deradas estratégicas, como teleco-
municações, energia, inteligência 
artificial, portos e minerais críti-
cos. O mercado mais próximo é a 
América Latina.

Eleições de risco

É nesse contexto que ocorrem  
as eleições no Brasil. Nossa apro-
ximação com a China, a participa-
ção no Brics, a defesa do multilate-
ralismo e a autonomia da política 
externa contrariam Washington. A 
nova Doutrina Monroe já não se di-
rige às antigas potências coloniais 
europeias, mas à presença econômica chinesa. Trump deseja que 
os países latino-americanos aceitem a liderança dos Estados Uni-
dos ou serão tratados como plataformas de expansão de Pequim.

A crescente interferência norte-americana nas eleições brasi-
leiras nasce dessa lógica. Não se trata apenas de afinidade ideo-
lógica de Trump e do secretário de Estado Marco Rubio com a 
família Bolsonaro e a direita brasileira. Existe uma disputa con-
creta sobre a futura orientação do Brasil. Um governo alinhado 
a Washington poderia rever acordos tecnológicos, limitar inves-
timentos chineses, enfraquecer o Brics e apoiar a estratégia dos 
Estados Unidos na região.

Já um governo comprometido com a autonomia diplomática, 
mesmo mantendo boas relações com os norte-americanos, pre-
servaria espaço para negociar simultaneamente com Pequim e 
União Europeia. Para isso, Trump impõe tarifas, sanciona autori-
dades, critica o Supremo Tribunal Federal (STF) e já não esconde 
o apoio da Casa Branca à candidatura de Flávio  Bolsonaro (PL).

Às favas as normas diplomáticas. O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva é considerado um estorvo pelos estrategistas da Casa Bran-
ca. Quando Washington relaciona medidas comerciais a decisões 
da Justiça brasileira ou ao andamento da campanha presidencial, 
transforma as tarifas em armas eleitorais. Como a balança comer-
cial com os Estados Unidos representa apenas 2% do nosso Pro-
duto Interno Bruto (PIB), essa interferência pode ir além das tari-
fas, por meio de manipulação do ambiente digital, pressões sobre 
empresas de tecnologia e campanhas de desinformação. A maior 
ameaça é a nova tentativa de desacreditar o sistema eleitoral, que 
constrói a perigosa narrativa segundo a qual o resultado das ur-
nas eletrônicas somente será legítimo se reconhecido por Trump.

AGORA 
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“A AMÉRICA 
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AMERICANOS”, 
DESDE QUE 
“AMERICANOS” 
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NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
Sociedade Interamericana 
de Imprensa (SIP) classi-
ficou como “grave amea-
ça ao exercício do jor-

nalismo” a realização de busca e 
apreensão que resultou na viola-
ção do sigilo da fonte de um jor-
nalista no Maranhão. A avaliação 
ocorreu um dia depois de o minis-
tro Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), auto-
rizar uma operação da Polícia Fe-
deral contra Raimundo Cutrim, ex-
-secretário do governo do estado, 
que seria a fonte do jornalista Luís 
Pablo Almeida, acusado de perse-
guir o ministro Flávio Dino. 

A PF chegou ao nome de 
Cutrim após Almeida ser alvo de 
busca e apreensão, em março, 
também determinada por Mo-
raes. Entre os itens apreendidos 
na ocasião estava um computa-
dor que o jornalista utilizava pa-
ra escrever reportagens. No equi-
pamento, os investigadores tive-
ram acesso ao aplicativo WhatsA-
pp Web. Em meio às mensagens 
identificadas, estava uma con-
versa com Cutrim, que, de acor-
do com as diligências, era fonte 
de Almeida, especialmente nas 
matérias que apontaram supos-
to uso indevido de veículos ofi-
ciais por Dino e seus familiares.  

Para a SIP, a decisão de Moraes 
abre grave precedente que amea-
ça a liberdade de imprensa no Bra-
sil. O presidente da entidade, Pier-
re Manigault, considerou “especial-
mente grave que a investigação te-
nha permitido chegar até uma fon-
te jornalística por meio da análise 
dos dispositivos apreendidos de 
um jornalista”.

Manigault, sócio da Evening 
Post Publishing Inc., empresa de 
mídia sediada em Charleston, Ca-
rolina do Sul, nos Estados Unidos, 
ressaltou que “a proteção das fon-
tes confidenciais não constitui um 
privilégio do jornalista, mas uma 
garantia indispensável para que os 
cidadãos possam fornecer informa-
ções de interesse público sem me-
do de represálias”.

“Instamos as autoridades brasi-
leiras a garantir o respeito irrestri-
to ao sigilo profissional e à liberda-
de de imprensa, bem como a revi-
sar as decisões que possam com-
prometer a confidencialidade das 
fontes e a proteção do material jor-
nalístico”, acrescentou.

A presidente da Comissão de 
Liberdade de Imprensa e Infor-
mação, Martha Ramos, ressaltou 
que “o sigilo das fontes é uma fer-
ramenta necessária e inviolável 
para o exercício do jornalismo”. 
Integrante da Organización Edi-
torial Mexicana (OEM), ela disse 
que “permitir que os equipamen-
tos de um jornalista sejam utili-
zados para identificar suas fon-
tes estabelece um precedente de 
graves repercussões para toda a 
imprensa”. “Se as fontes não pu-
derem confiar que sua identida-
de será protegida, enfraquece-se 
uma das condições essenciais do 
jornalismo investigativo e afeta-
-se diretamente o direito da so-
ciedade de receber informações 
de interesse público”, enfatizou.

Outras entidades também se 
manifestaram, ainda na terça-
-feira. Em nota conjunta, a As-
sociação Nacional de Jornais 
(ANJ), a Associação Brasileira 
de Emissoras de Rádio e Televi-
são (Abert) e a Associação Na-
cional de Editores de Revistas 
(Aner) destacaram que as “ações 
judiciais que quebram o sigilo 
da fonte não têm amparo cons-
titucional e abrem precedentes 
que ameaçam a liberdade de im-
prensa, amparada pela Consti-
tuição de 1988”.

“Casos de questionamentos a 
reportagens devem ser tratados 
dentro da lei, que prevê direito de 
resposta e indenizações. A violação 
do sigilo do profissional e de suas 
fontes leva a intimidações contra a 

imprensa que não condizem com 
o Estado Democrático de Direito 
e o livre exercício do jornalismo”, 
completou a nota assinada pelas 
três entidades.

Transferência

A Polícia Federal identificou 
uma transferência de R$ 100 mil 
feitas a Almeida por meio de um 
advogado, que também foi alvo 
de operação na terça-feira. A 

suspeita é de que o valor teria 
sido repassado por Cutrim para 
a publicação de matérias con-
tra Dino. O jornalista nega. Se-
gundo ele, o valor é referente a 
um empréstimo que seria usado 
para a compra de um imóvel. A 
decisão judicial que autorizou 
as buscas contra Cutrim, assim 
como todo o inquérito, está em 
segredo de Justiça.

O Correio apurou junto a fon-
tes ligadas ao caso que a PF não 
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SIP vê “grave ameaça” 
em decisão de Moraes
Sociedade Interamericana de Imprensa manifesta preocupação com violação do 
sigilo da fonte, após ações da PF contra ex-secretário do governo do Maranhão 

O caso está com o ministro Alexandre de Moraes por ter paralelos com o Inquérito das Fake News

Instamos as autoridades brasileiras a garantir 
o respeito irrestrito ao sigilo profissional e à 
liberdade de imprensa, bem como a revisar 
as decisões que possam comprometer a 
confidencialidade das fontes e a proteção  
do material jornalístico”

Trecho da nota da SIP

Suposta 
perseguição

»  A Polícia Federal investiga uma 
suposta perseguição contra o 
ministro Flávio Dino, do STF, 
que envolve o vazamento 
de dados relacionados à 
segurança do ministro, 
possível monitoramento 
dos deslocamentos dele e a 
suspeita de invasão a sistemas 
do Detran e do Tribunal de 
Justiça do Maranhão (TJ-MA).

»  Desde novembro, o jornalista 
Luís Pablo Conceição Almeida, do 
Blog do Luís Pablo, publicou que 
Dino estaria utilizando, de forma 
contínua, em São Luís (MA), 
um veículo Toyota SW4 oficial 
do TJ-MA em deslocamentos 
privados com sua família.

»  O carro teria sido adquirido com 
recursos do Fundo Especial de 
Segurança dos Magistrados 
(Funseg-JE), destinado à 

proteção institucional e 
atividades do Judiciário 
estadual, e pertenceria à 
frota restrita do tribunal. 
O veículo seria destinado 
para o presidente do TJ-MA, 
corregedores ou apoio eventual 
a autoridades.

»  Dino alega que há uma 
“repetição de inverdades” 
nas informações publicadas 
pelo jornalista e negou 
categoricamente qualquer uso 
irregular de veículos do TJ-MA.

»  Segundo o ministro, um veículo 
blindado foi cedido após 
solicitação da Secretaria de 
Segurança do STF, com base em 
um acordo de cooperação vigente 
entre o STF e tribunais do país.

»  Em março do ano passado, 
Dino informou que sua 
equipe já havia identificado 
um procedimento de 
monitoramento ilegal de seus 
deslocamentos, publicando 
placas de carros, nomes e 

quantidade de agentes  
de segurança.

»  Em nota mais recente, a 
equipe de Dino afirmou que 
“fatos novos” mostraram que 
até os veículos particulares 
de Dino e de sua família 
estavam sendo monitorados 
e seguidos, o que motivou 
o pedido de providências 
adicionais de segurança.

»  O advogado Berilo Freitas, que 
defende Raimundo Cutrim 
confirmou que a decisão 
cita o cliente como fonte, 
mas recebeu a medida com 
“estranheza e preocupação”. 
Declarou ser estranho 
investigar o jornalista, o 
advogado e a fonte em vez de 
apurar a denúncia em si. 

»  A defesa de Luís Pablo 
declarou que os R$ 100 mil 
citados não têm relação com 
seu trabalho e que não recebeu 
nenhum valor para publicar 
matérias contra o ministro.

Entenda o caso

O jornalista Luís Pablo nega ter recebido dinheiro para atacar Dino

Reprodução/redessociais

O senador e pré-candidato à 
Presidência pelo PL, Flávio 
Bolsonaro (RJ), voltou a 
criticar, ontem, o ministro 
Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), que autorizou mandados 
de busca e apreensão contra o 
ex-secretário de Segurança do 
Maranhão Raimundo Cutrim. 
Em publicação nas redes 
sociais, o parlamentar afirmou 
que a medida ultrapassa o 
caso concreto e pode criar 
um precedente para atingir o 
sigilo de fontes jornalísticas. 
Segundo ele, Moraes não teria 
apenas autorizado a quebra 
do sigilo de um jornalista, mas 
permitido a quebra do sigilo de 
fontes de jornalistas em geral. 
“Decisão judicial não morre no 
caso concreto. Vira precedente”, 
escreveu. O senador também 
classificou a decisão como um 
“cheque em branco para matar 
o jornalismo e a liberdade de 
imprensa no Brasil”. 

 » Flávio dispara 
críticas a ministro

enviou ao Supremo um relatório 
conclusivo, atestando o cometi-
mento de crime por parte do jor-
nalista, mas sim pedidos de apro-
fundamento das investigações. As 
buscas contra o ex-secretário ti-
veram aval da Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR).

Em nota, Dino negou irregula-
ridades e disse que o uso dos veí-
culos ocorreu em convênio do Su-
premo com o Tribunal de Justiça 
do Maranhão.


